
PORTARIA SEPLAM Nº 18/2022 

(republicada por haver incorreções) 

 

DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
PARA APROVAÇÃO DE PROJETOS ARQUITETÔNICOS, A 
QUE SE REFERE A LEI 1.071/1973, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E POLÍTICAS DE MOBILIDADE URBANA, o Diretor 
de Cadastro, Fiscalização e Aprovação de Projetos, e a Gerente de Fiscalização e Aprovação de 
Projetos, no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei 7.676/2.013 e: 

CONSIDERANDO ser imperativo estabelecer os procedimentos previstos na Lei 1.071 de 1.973, 
de forma a atender a demanda dos usuários dos serviços públicos com eficiência; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação, modernização e dinamização da tramitação das 
análises e das aprovações de projetos arquitetônicos no município de Divinópolis; 

CONSIDERANDO a exigência social generalizada de simplificação, desburocratização das normas 
edilícias, garantida, porém, a manutenção dos padrões de habitabilidade, segurança e higiene das 
edificações; 

CONSIDERANDO a necessidade de aumentar a liberdade de criação, bem como a de definir a 
responsabilidade dos profissionais da área de projetos de edificações; 

CONSIDERANDO a comissão instituída pelos servidores Antônio Carlos Soares, Jean de Moura 
Chagas, Mayra Patrícia Campos e Monique Ângelo Ribeiro de Oliveira, pelos representantes do CREA 
Deividy Lucas Soares de Souza e André Gonçalves Martins e pelos representantes do CAU Marco Túlio 
Silva Santos e Gilma de Sousa.  

  

RESOLVEM: 

  

Art. 1º. Fica instituída a relação de documentos e procedimentos necessários ao atendimento 
das solicitações formuladas à Prefeitura Municipal de Divinópolis, quando da abertura de processos 
administrativos para aprovação de projetos arquitetônicos previstos na Lei 1071 de 1973, e suas 
posteriores alterações, que dispõe sobre o Código de Obras. 

Parágrafo Único. A relação de documentos e procedimentos de que trata o caput deste artigo é 
a constante no anexo, parte integrante desta Portaria. 

Art. 2º. Os documentos constantes no anexo desta Portaria são de apresentação obrigatória no 
momento da abertura do processo administrativo no Setor de Protocolo, ou através de plataforma 
digital específica, disponibilizada pela Diretoria de Cadastro, Fiscalização e Aprovação de Projetos - 
DICAF. 

Parágrafo Único. Os processos serão protocolados diariamente, identificados com numeração 
própria, e seu andamento deverá ser acompanhado através do Serviço de Protocolo on-line no site da 
Prefeitura Municipal de Divinópolis pelo número de registro emitido no momento da entrada do 
processo. 

Art. 3º. Os documentos necessários à abertura do processo, assim como os demais que venham 
a ser anexados, somente serão aceitos através do Setor de Protocolo ou da plataforma digital 
disponibilizada pela DICAF. 



Art. 4º. A aprovação dos projetos e a emissão do alvará de licença pela DICAF, para execução de 
obras particulares, poderão ser efetivadas somente quando o processo contemplar a totalidade dos 
documentos exigidos para a análise. 

Art. 5º. A análise documental será uma fase distinta da análise do projeto arquitetônico, após a 
realização desta os processos serão encaminhados via protocolo para a análise arquitetônica. 

Parágrafo Único. O prazo de reanálise será o mesmo previsto no artigo 29 da Lei 1.071/73, o 
qual será contado a partir da data de apresentação do projeto corrigido. 

Art. 6º. O processo para obtenção do alvará de construção terá validade de 1 (um) ano a partir 
da sua abertura. Se não for emitido o alvará dentro deste prazo o processo será automaticamente 
cancelado.  

Parágrafo Único. O processo cancelado será devolvido ao proprietário ou profissional 
responsável e deverá ser aberto novo protocolo com todos os documentos válidos para nova análise. 

Art. 7°. Não serão aceitos processos com tramitação simultânea na mesma inscrição imobiliária. 

Art. 8°. Constituem parte integrante os anexos. 

Art. 9°. Todos os processos protocolados no setor de aprovação de projetos, independente da 
data do seu protocolo, terão validade de 1(um) ano, a partir da vigência desta portaria. 

Art. 10. Todos os processos protocolados antes da data de vigência deste instrumento deverão 
atender às exigências desta portaria quando da próxima entrada.  

Art. 11. Qualquer sugestão de alteração da portaria deverá ser analisada pela comissão. 

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 13. Fica revogada a Portaria 009/2.021. 

Divinópolis, 16 de setembro de 2022. 

  

PABLONELI DE SOUSA VIDAL 

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Políticas de Mobilidade Urbana 

 

EMERSON GREGÓRIO DA SILVA 

Diretor de Cadastro, Fiscalização e Aprovação de Projetos 

 

SONIA SHIRLEY FAGUNDES FERNANDES 

Gerente de Fiscalização e Aprovação de Projetos. 

  



ANEXOS 

(PORTARIA SEPLAM Nº 18/2022) 

(republicada por haver incorreções) 

1. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA ANÁLISE DO PROCESSO 

1.1. Requerimento assinado pelo RT / AP e proprietário(s). 

1.2. Laudo de responsabilidade pelas informações do lote assinado pelo responsável pelo 
levantamento topográfico e o proprietário. (Formulário F-1) 

1.3. Laudo de responsabilidade pelas informações da Edificação assinado pelo autor do projeto 
(Formulário F-2). Em caso de lote edificado. 

1.4. Comprovante original ou cópia autenticada do documento de propriedade do lote a ser edificado, 
atualizado, sendo eles: Matrícula do Cartório de Registro de Imóveis; ou escritura registrada; ou 
Matrícula do Cartório de Registro de Imóveis em nome do(s) proprietário(s) anterior(es) + Escritura 
Lavrada em nome do(s) atual(is) proprietário(s); ou Matrícula do Cartório de Registro de Imóveis em 
nome do(s) proprietário(s) anterior(es) + Guia de Intervivos e ITBI/Transmissão nome do(s) atual(is) 
proprietário(s) e Contrato de Compra e Venda. 

1.5. Comprovante de demarcação original do lote, atualizado e acompanhado de ART/RRT/TRT 
original, assinados pelo RT e proprietário(s). 

1.6. Uma cópia do jogo de pranchas do projeto, assinada pelo(s) proprietário(s) e RT / AP. Em se 
tratando de projeto protocolado digitalmente, os arquivos do projeto apresentado deverão estar em 
formato PDF e DWG. 

1.7. Uma cópia do projeto arquitetônico, de acordo com o descrito no item 1.6, em formato digital, 
gravado em CD/DVD não regravável, devidamente identificado por inscrição imobiliária e nome do 
proprietário. (No caso do protocolo presencial) 

1.8. Em caso de pessoa jurídica deverá ser apresentado contrato social e certidão simplificada da 
empresa. 

1.9. Comprovante de aprovação do Projeto de Segurança e Combate a Incêndio e Pânico (PSCIP) pelo 
Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, (CBMMG), quando necessário. Em caso de levantamento 
poderá ser apresentado o Auto de vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) constando todas as 
informações necessárias, desde que não ultrapasse o previsto no artigo 30 da lei 1071/1973.  

1.10. Quando tratar-se de lote resultante de processo de unificação ou subdivisão deverá ser 
apresentado o registro em Cartório de Registro de Imóveis. 

1.11. Projetos e Pareceres complementares, são aqueles que por motivo legal interferem no projeto 
arquitetônico, tais como: Vigilância Sanitária, RIC (Relatório de impacto de Circulação) e seu respectivo 
projeto, Projeto de isolamento acústico, dentre outros., caso necessário. 

1.11.1. Para Comprovação da aprovação do Projeto de Segurança e Combate a Incêndio e Pânico 
(PSCIP) pelo Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, (CBMMG), deverá ser apresentado a tela de 
dados da edificação do INFOSCIP em PDF, quando necessário. 

1.11.2. Pareceres obrigatórios são aqueles que por motivo legal interferem no projeto arquitetônico 
antes da aprovação, tais como: CODEMA, DNIT, CODEMIG, SETTRANS, DECEA (Departamento de 
Controle do Espaço Aéreo), Concessionárias, Secretaria do desenvolvimento econômico, Comissão de 
Lei de Uso e Ocupação do Solo entre outros, caso necessário. 

1.12. Anotação de responsabilidade técnica (ART/RRT/TRT) da autoria do projeto arquitetônico, do 
projeto de cálculo estrutural e da execução da obra, podendo ser apresentada na aprovação do projeto 
arquitetônico. 

 



NOTA 1 – Os documentos listados de 1.1 a 1.8 são de apresentação obrigatória na primeira análise e 
a não apresentação destes implica em indeferimento do processo. Em casos de edificação que 
enquadrem no decreto 9451/2018 a não apresentação do projeto de adequação de acessibilidade 
implica em indeferimento do processo. 

NOTA 2 – Os itens listados de 1.9 a 1.11.2 serão requeridos em casos específicos. A apresentação 
destes documentos será considerada obrigatório nas próximas análises. 

NOTA 3 – É obrigatório o Cadastro do profissional (autor do projeto, responsável pelo levantamento 
topográfico, responsável técnico pela execução, responsável técnico pelo cálculo estrutural) no setor 
de Aprovação de Projetos. Verificando-se o não cadastramento dos profissionais o projeto será 
indeferido na análise de documentos. 

NOTA 4 – Serão considerados atualizados, os documentos com data de emissão de até 01 (um) ano na 
abertura do protocolo anterior ao protocolo vigente. 

NOTA 5 - A documentação exigida, para a análise e aprovação de projetos arquitetônicos, no caso do 
protocolo presencial, deverá vir acompanhada de uma pasta dobrada escolar com grampo metálico, 
papel cartão, superfície externa plastificada, dimensões 345 x 235mm (mais ou menos 5%), gramatura 
mínima 300g/m², com Saco Plástico Ofício com 4 Furos 0.06 micras 240mm x 325mmsacos plásticos 
para acondicionamento de documentos e projetos a serem arquivados na Prefeitura Municipal de 
Divinópolis – Aprovação de Projetos. Projetos em grandes escalas que necessitam de várias pranchas, 
poderão ser apresentados em pasta do tipo AZ em capa dura a critério do autor do projeto. 

NOTA 6 - A autenticação de cópia dos documentos solicitados poderá ser feita pelo funcionário 
responsável pela análise dos documentos. O carimbo de autenticação deverá possuir identificação do 
nome e matricula do servidor que o assinou. 

NOTA 7 – A assinatura do(s) proprietário(s) nas pranchas somente será exigida quando do protocolo 
inicial e na aprovação do projeto. Para projetos protocolados por meio digital, poderão proprietário, 
autor do projeto e responsável técnico assinar a documentação digitalmente. Podendo ainda, o 
proprietário do lote, assinar declaração de ciência e anuência ao autor do projeto, a qual deverá ser 
integrada ao processo, para dispensa de sua assinatura na totalidade dos documentos apresentados 
para aprovação do projeto. O termo de ciência e anuência deve ser acompanhado de documento com 
foto nos termos da lei federal nº 13726/2018. 

 

2. PROCEDIMENTOS PARA PROCESSO SIMPLIFICADO 

2.1. Para o processo simplificado é necessário apresentar todos os documentos especificados nesta 
portaria, além do termo de responsabilidade que consta em anexo (Declaração D-1). 

2.2. A representação gráfica do projeto será de acordo com o apresentado em modelo anexo e 
seguindo o que está especificado no artigo 5° desta portaria. 

2.3. O prazo de análise será de 10 dias úteis conforme consta no artigo 22 do Código de Obras. 

2.4. O trâmite do processo seguirá os procedimentos da análise dos projetos (item 4) 

 

3. PROCEDIMENTOS PARA O PROCESSO DIGITAL 

3.1. O processo digital seguirá o mesmo trâmite do processo físico e obedecerá ao prazo estipulado no 
artigo 29 do Código de Obras. 

3.2. Para análise do processo deverão ser encaminhados em formato digital todos os documentos 
constantes nesta portaria, além das pranchas em formato PDF e também DWG para possibilitar a 
análise. 

3.3. Os nomes dos arquivos digitais devem ser conforme seus conteúdos. Ex.: Prancha 1-2, Prancha 2-
2, Matricula, Comprovante de demarcação, ART/RRT/TRT e etc... 



3.4. Ao final da análise o analista encaminhará o relatório de análise para o interessado do processo. 
Este interessado poderá ser o proprietário, autor do projeto ou responsável técnico e será definido a 
critério do autor. 

3.5. Todos os documentos enviados nos anexos deste processo serão considerados autênticos e 
íntegros em conformidade com as informações constantes nos autos originais. Estando ciente das 
sanções descritas no art. 299 do Código Penal Brasileiro que trata acerca da falsidade ideológica, como 
das demais tipificações sobre falsidade documental. 

 

4. PROCEDIMENTOS PARA NOVO LAYOUT DE GARAGEM 

4.1. Requerimento padrão do setor de Protocolo disponível no site da PMD, assinado pelo próprio 
AP/RT; 

4.2. Documento de propriedade do lote válido; 

4.3. Documento assinado pelo AP, RT e proprietário(s) informando o motivo da solicitação (o modelo 
está disponível no site da PMD); 

4.4. ART, RRT do projeto do novo layout, execução da obra e cálculo estrutural; 

4.5. Uma cópia da prancha contendo a proposta de novo layout para análise; 

4.6. O formulário (F-6) preenchido e assinado pelo proprietário e autor do projeto. 

4.7. São considerados atualizados os documentos emitidos em até 1(um) ano anteriores à abertura do 
protocolo. 

4.8. Lembrando que, para ser considerado novo layout de garagem, não pode haver modificações nos 
elementos essências da edificação, de acordo com o artigo 43 da lei 1071/1973. 

 

5. PROCEDIMENTOS DA ANÁLISE DOS PROJETOS 

5.1. A abertura de processos para a análise e aprovação de projetos arquitetônicos junto à Prefeitura 
Municipal de Divinópolis deverá ser feita com a apresentação obrigatória de todos os documentos 
relacionados nesta portaria e seus anexos. 

5.2. Todos os processos farão parte de uma fila única para análise, cuja ordem de análise se dará pela 
data de entrada da versão da documentação que será analisada, a qual será dividida em fila de 
processos novos e fila de processos de reanálise. 

5.3. Os processos protocolados para análise inicial, serão distribuídos entre os funcionários do Setor 
de Aprovação de forma aleatória, por ordem de entrada junto ao Setor de Protocolo ou à plataforma 
digital disponibilizada pela DICAF, não sendo permitido o direcionamento de qualquer processo a um 
profissional específico. 

5.4. Os projetos arquitetônicos, bem como a documentação exigida, serão analisados na íntegra, e será 
emitido relatório de análise fundamentado e enumerado, quando houver correção ou adequação a 
ser realizada. 

5.5. Um servidor público será responsável pela análise da documentação exigida para a aprovação do 
projeto arquitetônico. Após a análise documental, o responsável por esta, caso verifique a necessidade 
de retificação das informações apresentadas, deverá solicitá-las ao requerente via protocolo. Contudo, 
caso não seja constatado óbice para o prosseguimento do feito que acarrete o indeferimento, o 
processo será encaminhado para análise arquitetônica. 

5.6. Caberá ao setor de análise de aprovação de projetos arquitetônicos, observar o cumprimento do 
projeto ao disposto na Lei 1.071/1973 e suas legislações correlatas, não isentando o responsável do 
projeto ao atendimento as normas federais, estaduais e municipais, caso necessário. 



5.7. Após a análise documental e arquitetônica, os responsáveis por estas, preencherão o relatório de 
análise e encaminhará o processo para o requerente. 

5.8. O autor do projeto deverá atender a todos os itens solicitados no relatório da análise, antes de 
retornar o projeto para a reanálise. Transcorridas todas as etapas anteriores e não atendidas todas as 
solicitações dos relatórios emitidos, o processo poderá será INDEFERIDO. 

5.9. Projetos arquitetônicos de construções que não se enquadram no zoneamento local ou os quais 
os terrenos não possuam zoneamento definido, que excedam a taxa de ocupação do terreno ou que a 
planta de situação e locação diferir do levantamento topográfico, terão sua análise indeferida. 

5.10. Projetos arquitetônicos nos quais as correções ou adequações necessárias interferirem na área 
da construção, no gabarito, no fosso de iluminação e ventilação, poderão ter a análise integral do 
processo prejudicada, os que não se enquadrarem terão sua análise de realizada de forma integral. 

5.11. Caberá ao autor do projeto, o integral cumprimento de todas as normas correlatas a 
representação gráfica do projeto arquitetônico, bem como as cotas de dimensão e nivelamento. 

5.12. Deverá constar no selo do projeto arquitetônico, a ser aprovado, que o autor do projeto assume 
a responsabilidade pelo cumprimento de todas as normas correlatas a representação gráfica do 
projeto arquitetônico. A análise do projeto pela Prefeitura Municipal não exime o autor do projeto 
arquitetônico pela responsabilidade assumida. 

5.13. A aprovação do projeto de edificação não significa o reconhecimento da legitimidade dos direitos 
de propriedade, posse, domínio ou quaisquer outros sobre o imóvel. 

5.14. O retorno do processo após indeferimento será apenas das pranchas analisadas, sendo que a 
documentação do processo ficará retida e arquivada até aprovação final. Recomenda-se o envio das 
documentações autenticadas para evitar que os documentos originais fiquem de posse da prefeitura. 
Caso seja necessário retirar o documento original, o mesmo deve ser protocolado via formulário (RAT 
– Formulário F-3). 

5.15. Após análise arquitetônica, caso seja verificado a necessidade de apresentação de informações 
complementares, poderá o servidor solicitá-las, vinculando a apresentação das informações a 
continuação da análise. 

5.16. Havendo dúvidas decorrentes da análise do processo para aprovação do projeto, o(s) 
proprietário(s) ou autor(es) do projeto arquitetônico, poderá(ão) tirar dúvidas pelos canais de 
atendimento ou agendar horário para atendimento com o funcionário responsável por sua análise, 
sendo limitado a duas pessoas por analista, o qual deverá orientar o interessado. 

5.17. Os atendimentos referidos no parágrafo anterior só serão prestados ao(s) proprietário(s) ou 
autor(es) do projeto arquitetônico, e somente para projetos que estiverem devidamente 
protocolados. 

5.18. Nas reanálises do processo será conferida a autenticidade do projeto em relação ao 
anteriormente analisado, devendo-se obrigatoriamente apresentar as pranchas da análise anterior e 
as respostas fundamentas do relatório de análise via formulário (RAT – Formulário F-3). Sendo estas 
pranchas assinados pelo analista. 

 

6. PROCEDIMENTOS PARA RECURSO EM CASO DE INDEFERIMENTO 

6.1. O requerente poderá apresentar defesa protocolada e de forma fundamentada, através do 
formulário (Formulário F-4), endereçada ao servidor responsável pela análise. 

6.2. Recebida a defesa, o servidor responsável pela análise, deverá apresentar resposta conforme o 
prazo de análise do projeto. 

6.3. Das decisões em primeira instância caberá recurso a Gerência de Fiscalização e de Aprovação de 
Projetos. 



6.4. Das decisões da Gerência de Fiscalização e Aprovação de Projetos, caberá recurso para Diretoria 
de Cadastro, Fiscalização e Aprovação de Projetos. 

6.5. É irrecorrível, em nível administrativo, a decisão proferida pela Diretoria de Cadastro, Fiscalização 
e Aprovação de Projetos. 

6.6. Para resposta dos itens 6.3 e 6.4 o prazo será de 15 dias úteis. 

 

7. DA AUTORIZAÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXA DE EMISSÃO DE ALVARÁ DE LICENÇA PARA 
CONSTRUÇÃO 

7.1. Conferidas as correções, o atendimento às solicitações, bem como as possíveis contestações 
apresentadas pelo interessado, o processo estará apto a ser aprovado e consequentemente será 
emitida a Taxa de Emissão de Alvará de Licença para Construção. 

7.2. O projeto será considerado apto a aprovar quando todas as correções apontadas na análise 
arquitetônica e documental forem sandas. Nesta etapa, as pranchas analisadas ficarão sob a guarda 
da prefeitura e o solicitante deverá protocolar a taxa de emissão de alvará de licença para construção 
devidamente paga, juntamente com duas cópias idênticas ao jogo de pranchas apresentado para 
análise. 

7.3. O prazo para aprovação do projeto será de acordo com o artigo 30 da lei 1071/1973. 

7.4. Para aprovação do projeto deverão ser apresentados 3 jogos de prancha (via prefeitura, via do 
proprietário e via da obra). 

  

8. DO CANCELAMENTO DO PROCESSO EM ANALISE A PEDIDO 

8.1. O processo em andamento no setor de Aprovação de Projetos poderá ser cancelado a pedido do 
proprietário e autor do projeto mediante apresentação de requerimento conforme modelo disponível 
(Formulário F-5), apresentado via protocolo. 

8.2. A prefeitura municipal de Divinópolis não se responsabiliza pelas taxas pagas até o momento. 

8.3. Será emitido um relatório informando o cancelamento do projeto que será encaminhado para o 
solicitante. 

8.4. O cancelamento do processo não permite em hipótese alguma o início da obra. 

  



FORMULÁRIO 01 – F1 

LAUDO DE RESPONSABILIDADE SOBRE AS INFORMAÇÕES DO LOTE  

Este documento deve ser preenchido pelo representante do levantamento topográfico 

Proprietário: 

Responsável pelo levantamento topográfico:  

Número do registro no Conselho:   

Número do ART/RRT/TRT do levantamento topográfico:  

Inscrição imobiliária:   Z:          Q:          L:       

Área do lote levantada: 

Área do lote documentada: 

Endereço do imóvel: 

 

 

Das características do lote 

O Lote em questão encontra-se vago?       Sim        Não 

*se o lote não estiver vago preencher também o Laudo de Responsabilidade sobre as informações da 

Edificação 

As dimensões do lote estão de acordo com o 

documento de propriedade? 

      Sim        Não 

Se não estiverem de acordo, há invasão de 

lotes de terceiros? 

      Sim        Não 

A distância de amarração está de acordo com 

o parcelamento aprovado? 

      Sim        Não 

Há proximidade com área de preservação 

permanente, curso d´água, nascentes? 

(considera-se proximidade de 50m ou menos) 

Se existir representar no comprovante de 

demarcação e planta de situação 

      Sim        Não 

Há proximidade com faixa de domínio de 

ferrovias, rodovias, linhas de transmissão e 

oleodutos? 

(considera-se proximidade de 50m ou menos) 

Se existir representar no comprovante de 

demarcação e planta de situação 

      Sim        Não 

Existem árvores protegidas dentro do lote? 

(considera-se árvore protegida as constantes na 

lei 20308/2012) 

      Sim        Não 



Locá-las e cotá-las no comprovante de 

demarcação e planta de situação 

 

Dos elementos na testada do lote 

Existem elementos fixos (poste, placas, 

lixeira, etc) na testada do lote? 

Locá-los e cotá-los no comprovante de 

demarcação 

      Sim        Não 

Existem árvores na testada do lote? 

Locá-las e cotá-las no comprovante de 

demarcação 

      Sim        Não 

Existe meio fio? 

Locá-lo no comprovante de demarcação 

      Sim        Não 

 

DECLARAMOS estar cientes de em caso de OMISSÃO OU FALSA DECLARAÇÃO no projeto e documentos 

apresentados, RESPONDEREMOS nas esferas civil, penal e administrativa, decorrentes de eventuais 

prejuízos a terceiros, e ainda estar cientes de todas as sanções previstas na legislação federal, estadual 

e municipal. As assinaturas devem ser reconhecidas de acordo com a lei 13726/2018. 

Todas as informações constantes nos desenhos são de inteira responsabilidade dos profissionais 

técnicos responsáveis. É obrigatório o preenchimento de todos os campos. 

Certifico que vistoriei o lote em questão na data _______________. 

Este documento tem validade de 1 ano. 

Este documento não isenta a fiscalização da Prefeitura Municipal de Divinópolis de atuar a qualquer 

momento.   

 

Responsável pelo levantamento topográfico 

Registro no conselho: 

 

Proprietário 

  



FORMULÁRIO F2 

LAUDO DE RESPONSABILIDADE PELAS INFORMAÇÕES DA EDIFICAÇÃO – PARA LOTE EDIFICADO 

Este documento deve ser preenchido pelo autor do projeto 

Proprietário: 

Autor do projeto:  

Número do registro no Conselho:   

Inscrição imobiliária:   Z:          Q:          L:       Endereço do imóvel: 

 

Do início da obra 

A obra presente no lote está iniciada? 

*Entende-se obra iniciada o constante no art. 

41 do Código de Obras.  

              Sim                               Não  

 

Das edificações presentes no lote 

Há edificações temporárias no 

lote? 

          Sim           Não Descreva: 

Há edificações permanentes no 

lote? 

          Sim           Não  

Existe projeto aprovado?           Sim           Não Número de ordem:  

Número de registro:  

A edificação existente no lote 

está de acordo com o projeto 

aprovado indicado a cima? 

          Sim           Não  

 

Das modificações em projeto aprovado 

Há modificação        Sim       Não 

      Com acréscimo        Decréscimo        Sem acréscimo  

A modificação está iniciada?        Sim      Não 

Em caso de modificações já iniciadas 

descrever em qual fase se encontra: 

      

A modificação está concluída?        Sim      Não 

 

Do levantamento 

considera-se levantamento o imóvel concluído (em condições de habitabilidade) 



Idade de conclusão da obra  

 

Em caso de demolição 

As demolições já foram efetuadas?           Sim           Não 

As edificações existentes serão totalmente 

demolidas? 

          Sim           Não 

Número do Alvará de Demolição  

Área a ser demolida   

 

Existem outras edificações no lote, que não 

são objeto da aprovação? 

          Sim           Não 

Qual o uso desta edificação existente?       Residencial             Comercial/serviço                                                            

        Industrial                  Outros  

Se for outro descrever: Número de pavimentos: 

Existe convenção de condomínio 

registrada? 

         Sim           Não 

DECLARO estar ciente de em caso de OMISSÃO OU FALSA DECLARAÇÃO no projeto e documentos 

apresentados, RESPONDEREI nas esferas civil, penal e administrativa, decorrentes de eventuais 

prejuízos a terceiros, e ainda estar cientes de todas as sanções previstas na legislação federal, estadual 

e municipal. As assinaturas devem ser reconhecidas de acordo com a lei 13726/2018. 

Todas as informações constantes nos desenhos são de inteira responsabilidade dos profissionais 

técnicos responsáveis. É obrigatório o preenchimento de todos os campos. 

Este documento não isenta a fiscalização da Prefeitura Municipal de Divinópolis de atuar a qualquer 

momento.   

Este documento tem validade de 1 ano. 

Divinópolis, ___ de ________________ de 20__ 

 

__________________________________________  

Assinatura do autor do projeto 

  



FORMULÁRIO F3 

REQUERIMENTO DE ATENDIMENTO TÉCNICO - RAT 

DATA: PA:  

Solicitante: 

 

E-mail: 

 

Tel.: 

 Proprietário  Autor do Projeto  Procurador  (¹)  Resp. Técnico 

Finalidade da Consulta: 

 Retorno de análise 
 Pedido de Reconsideração de Ato 

 Dúvida Técnica 

 Solicitação de Documentos para cópia 

 Solicitação de cópia de processo 
 Solicitação de Reunião 

 Outros (especificar) 

INFORMAÇÕES DO PROJETO 

Endereço: 

Área (m²): Uso : 

Projeto Ordem nº: Registro nº: 

Razão Social:  

ASSUNTO:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_______________________________________________ 
 

Nome: Assinatura CAU / CREA / CFT 
 
 

(¹) Obrigatório apresentação de procuração com firma reconhecida. 

 
 
 

  



FORMULÁRIO F4 

FORMULÁRIO F4 

RECONSIDERAÇÃO DE ATO / REQUERIMENTO EM GRAU DE RECURSO 

Solicitante: 

(   ) Reconsideração ao analista ( ) Recurso 1º Grau (   ) Recurso 2º Grau 

INFORMAÇÕES SOBRE A EDIFICAÇÃO 

Endereço: 

Proprietário/Resp. p/ Autor do Projeto: 

Área (m²):  Uso: 

Projeto Ordem nº:  PA nº: 

Documento de referência: 

Item notificado que deseja recorrer: 

Motivo do pedido: (incluir fundamentação legal, quando for ocaso). 

Local: Data: 

Assinatura do requerente 
 

 

  



FORMULÁRIO F5 

FORMULÁRIO DE CANCELAMENTO DE PROCESSO 

 

 

Eu_________________________________________________,CPF:______________________ , 

proprietário do imóvel de inscrição imobiliária Z: _____ Q: _____ L:______ venho através deste pedir 

o cancelamento do processo protocolo nº ________________, cujo autor do projeto é 

_____________________________________, registro no conselho ______________________ pois 

não irei dar continuidade no projeto e não irei iniciar a obra. Estou ciente que uma vez cancelado o 

processo supracitado perde o valor e para qualquer outra modificação ou solicitação deverá ser 

protocolado novo processo. 

Este termo não autoriza em hipótese alguma o início da obra. 

 

Divinópolis, ___ de ________________ de 20__ 

 

 

_______________________________________________  

Proprietário  

 

_______________________________________________  

  



FORMULÁRIO F6 

LAUDO DE RESPONSABILIDADE PELAS INFORMAÇÕES DO NOVO LAYOUT DE GARAGEM 

Este documento deve ser preenchido pelo autor do projeto 

Proprietário: 

Autor do projeto:  

Número do registro no Conselho:   

Inscrição imobiliária:   Z:          Q:          L:       Endereço do imóvel: 

 

Das vagas de garagem 

A garagem representada no 

projeto está de acordo com o 

local? 

          Sim           Não  

Há modificações além das vagas 

de garagem? 

          Sim           Não  

Quaisquer modificações além das vagas de garagem não se enquadram como novo layout de 

garagem, conforme artigo 43 da lei 1071/1973. Qualquer outra modificação implica em 

modificação de projeto aprovado.  

 

DECLARO estar ciente de em caso de OMISSÃO OU FALSA DECLARAÇÃO no projeto e documentos 

apresentados, RESPONDEREI nas esferas civil, penal e administrativa, decorrentes de eventuais 

prejuízos a terceiros, e ainda estar cientes de todas as sanções previstas na legislação federal, estadual 

e municipal. As assinaturas devem ser reconhecidas de acordo com a lei 13726/2018. 

Todas as informações constantes nos desenhos são de inteira responsabilidade dos profissionais 

técnicos responsáveis. É obrigatório o preenchimento de todos os campos. 

Este documento não isenta a fiscalização da Prefeitura Municipal de Divinópolis de atuar a qualquer 

momento.   

Este documento tem validade de 1 ano. 

Divinópolis, ___ de ________________ de 20__ 

 

_______________________________________________  

Proprietário  

 

_______________________________________________  

Autor do projeto 

 



TERMO DE RESPONSABILIDADE – PROJETO COM APROVAÇÃO SIMPLIFICADA –  

DECLARAÇÃO 1 ( D-1) 

PROPRIETÁRIO:                                                                                            CPF/CNPJ: 

ENDEREÇO DA OBRA:                                                               Z:              Q:             L:          

AUTOR DO PROJETO:                                                               RNP:                           ART/RRT: 

RESPONSÁVEL TÉCNICO:                                                         RNP:                           ART/RRT: 

Nós, acima identificados por meio deste termo, DECLARAMOS, para todos os fins, que temos pleno 

conhecimento de que o presente projeto relativo à construção está sendo analisado de acordo com o 

artigo 22. Da Lei 1.071/1973, alterado pela Lei 8.953/2021 que implanta a “Análise do Projeto 

Simplificado”. 

Na condição de Autor do Projeto DECLARO, para todos os fins que:  1)O PROJETO SIMPLIFICADO ora 
apresentado,  foi AUTORIZADO E VALIDADO pelo proprietário e está sendo aprovado apenas em 
relação à legislação de zoneamento, uso e ocupação do solo e aos PARÂMETROS URBANÍSTICOS 
RELEVANTES, estabelecidos na legislação vigente; 2) o projeto atende todas as exigências das 
legislações municipal, estadual, federal e normas técnicas brasileiras, e assumo toda a 
responsabilidade PELA SUA ELABORAÇÃO, inclusive quanto à segurança, quanto às normas relativas 
ao direito de vizinhança, o que inclui os afastamentos das divisas bem como demais responsabilidades 
decorrentes do cumprimento das legislações vigentes; 3) os COMPARTIMENTOS INTERNOS DA 
EDIFICAÇÃO, embora não detalhados no processo de licenciamento, obedecem ao uso lógico e 
previsto na legislação vigente decorrente da disposição em planta, conforme as seguintes leis: Lei de 
Uso e Ocupação do Solo do Município de Divinópolis; Lei que dispõe sobre o Código de Obras do 
Município de Divinópolis; Código de Posturas do Município de Divinópolis. Os compartimentos deverão 
ser posicionados e dimensionados de forma a proporcionar segurança, habitabilidade, 
sustentabilidade e nível de desempenho satisfatório ao usuário, obtidos pelo adequado 
dimensionamento bem como das instalações da edificação segundo o tempo de permanência, função 
e ocupação desta.  Estou ciente, também, que a aprovação não isenta da elaboração do projeto 
arquitetônico completo, dos projetos complementares e da necessidade de compatibilização entre 
eles.  
 
Na condição de Responsável Técnico pela execução da obra DECLARO, para todos os fins, que: 1) o 
PROJETO SIMPLIFICADO será compatibilizado com os demais projetos necessários e será executado 
respeitando a legislação de zoneamento, uso e ocupação do solo e aos PARÂMETROS URBANÍSTICOS 
RELEVANTES, estabelecidos na legislação vigente; 2) a obra será executada de acordo com o projeto 
aprovado, observada a compatibilização com o projeto arquitetônico completo e demais projetos 
pertinentes à obra, e atenderá todas as exigências das legislações municipal, estadual, federal e 
normas técnicas brasileiras, e assumo toda a responsabilidade PELA SUA EXECUÇÃO, inclusive quanto 
à segurança, quanto às normas relativas ao direito de vizinhança, o que inclui os afastamentos das 
divisas bem como demais responsabilidades decorrentes do cumprimento das legislações vigentes; 
Estou ciente, também, que a aprovação não isenta da elaboração do projeto arquitetônico completo, 
dos projetos complementares, demais projetos executivos e da necessidade de compatibilização entre 
eles. 
 
Na condição de proprietário, declaro estar ciente, que:1) o Projeto Simplificado ora  apresentado foi 
por mim AUTORIZADO E VALIDADO e está sendo aprovado apenas em relação à legislação de 
zoneamento, uso e ocupação do solo e aos parâmetros urbanísticos relevantes, estabelecidos na 
legislação vigente, podendo ser necessários, pareceres auxiliares e consulta às leis em escala maior; 2) 
os compartimentos internos, embora não detalhados, serão destinados para o uso aprovado 
considerando sua finalidade lógica, decorrente da disposição em planta, e que tenho ciência de que o 
atendimento aos parâmetros técnicos de projeto é de responsabilidade do Autor do Projeto. 



 
DECLARAMOS estar cientes das sanções descritas no art. 299 do Código Penal Brasileiro que trata 

acerca da falsidade ideológica, como das demais tipificações sobre falsidade documental no projeto e 

documentos apresentados, e que RESPONDEREMOS nas esferas civil, penal e administrativa, 

decorrentes de eventuais prejuízos a terceiros. 

 

____________________________________________________  

Autor do Projeto 

CAU/CREA/CFT: 

 

____________________________________________________  

Responsável técnico 

CAU/CREA/CFT: 

 

____________________________________________________  

Proprietário 

 

 

  



Padronização de desenhos para aprovação de projetos 

O presente manual tem como objetivo sugerir, orientar e estabelecer normas que 

padronizam e disciplinam a elaboração, a representação gráfica e a aprovação de projetos 

arquitetônicos em todo o Município de Divinópolis.  

Comprovante de demarcação 

 

É o documento que consta o levantamento topográfico do lote, com sua devida localização na quadra, 

informações dos lotes adjacentes e outras informações necessárias. Todas essas informações devem 

ser compatíveis com o documento de propriedade do lote e demais apresentados. 

 
Quando existirem postes, placas de trânsito e árvores na calçada devem ser representados e 

devidamente cotados.  

  



Rampas 

 

As rampas devem ser devidamente cotadas e apresentar a direção e o sentido de percurso (sobe 

ou desce), conforme mostrado abaixo, além da indicação do nível central (no eixo). 

 

  



Caixa receptora de correspondência 

 

É necessário apresentar o desenho da caixa receptora de correspondência para atender à lei 

4214/97. 

 

Detalhe de abertura do portão 

 

Os portões de garagem do tipo báscula não podem invadir o espaço do passeio, para tal é 

necessário mostrar que a trajetória de abertura do portão é, em sua totalidade, dentro do lote, 

conforme modelo abaixo. 

 

 

  



Instalação sanitária acessível (ISPCD) 

 

As dimensões mínimas para instalações sanitárias acessíveis estão discriminadas na imagem 

abaixo. Tais dimensões estão de acordo com o previsto na NBR 9050/2020. 

 

 

 

 

 

 

Eventuais atualizações da NBR9050/2020 e da legislação de acessibilidade serão cobradas pelo 

setor de aprovação de projetos.  

 

  



Áreas de manobra sem deslocamento 

 

Para rotação da cadeira de rodas é necessário deixar área livre conforme os desenhos abaixo: 

 

Verga 

 

Para efeito de enquadramento ao Código de Obras, entende-se como altura de verga a distância 

entre a parte inferior da laje/forro de cobertura e a parte superior da janela, esta altura deve ser cotada 

conforme modelo abaixo. 

 

  



Vagas 

 

Apresentar as vagas sempre cotadas, inclusive a área de manobra conforme o item 4 do ANEXO 

III - DIRETRIZES PARA PROJETOS DE ÁREA DE ESTACIONAMENTO EM EMPREENDIMENTOS PÓLO 

GERADOR DE TRÁFEGO. 

Título de Projeto 

 

Indique o título da aprovação, utilizando apenas um dos títulos padronizados a seguir:  

 

1. Quando se tratar de aprovação inicial, apresentar apenas o uso; 

Conforme exemplo abaixo: 

Projeto residencial unifamiliar 

 

2. Quando se tratar de Regularização de Edificação (sem projeto aprovado);  

Conforme exemplo abaixo: 

Projeto residencial unifamiliar 

(Regularização) 

3. Quando se tratar de Modificação (em projeto aprovado) 

Conforme exemplo abaixo: 

Projeto residencial unifamiliar 

(Modificação em projeto aprovado nº de ordem XXXXX) 

 

  



FORMATOS 

Formatos deverão ser apresentados no padrão da ABNT (A0,A1,A2), sendo permitido formatos 

alongados  

Modelos de Quadro de áreas 

 

Quadro de área aprovação inicial 

 

  



Quadro de área para Regularização 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro de área para modificação de projeto 

 

 



 

 


